


Associação do Ministério Público do Estado da Bahia


ATA SEGUNDA REUNIÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA AMPEB

Aos onze dias do mês de novembro do ano de 2011, às 14:00 horas, no Auditório J.J. Calmon de Passos do Ministério Público, situado na Avenida Joana Angélica,  n. 1312,  Nazaré e em segunda convocação, sob a presidência da Dra. Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti que abriu os trabalhos da Segunda Assembléia Geral Extraordinária. Pela Presidente, nomeada como Secretária para este ato, a Dra. Silvana Brito Suarez, em cumprimento ao disposto no art. 13, caput do Estatuto da AMPEB. Foi lido pela Secretaria o Edital de Convocação n. 002/2011, com a seguinte pauta: continuação da discussão e deliberação sobre a questão da incidência de Imposto de Renda sobre a URV Estadual com a palestra do Professor Marco Aurélio Greco. Os trabalhos foram iniciados, com a presença dos associados, consoante lista de presença que ficará devidamente arquivada na sede da Associação. A presidente salienta que não temos quorum para deliberação, mas que iniciaremos os trabalhos. Com a palavra a presidente da AMPEB inicia a sua fala convidando Dr. Gilberto Bahia, representante da AMAB, Dr. Isaac advogado da AMAB, Dr. Manoel Pinto, advogado da AMPEB. A Presidente informa, que já temos cinco decisões totalmente favoráveis e outras tantas parcialmente. Informa que já estamos entregando as agendas de 2012 e reafirma o convite para o Congresso em Belém/PA, que já temos 25 inscritos e a AMPEB se compromete em pagar a inscrição dos associados que apresentarem teses. Afirma que já foi feito requerimento ao Procurador Geral para pagamento de diárias para o Congresso, mas até o momento não temos respostas. Salienta que já foi feito requerimento sobre a situação da PAE e que Nartir, a Presidente da AMAB também solicitou, mas até agora estamos sem resposta. Que acham que o valor será igual ao mês passado. O Procurador Geral informa que assim que tiver o valor deve anunciar. A presidente, antes de passar a palavra a Dr. Manoel Pinto, diz que é uma honra ter a presença do Judiciário e que foi feito o convite no site da AMAB para os Juízes participarem desta Assembléia. A Presidente informa que a Assembléia está sendo filmada e gravada. Dada a palavra a Dr. Manoel Pinto, que inicia ressaltando que esta Assembléia é uma continuação da primeira e que na anterior tínhamos uma realidade processual na fase administrativa e hoje temos outra. Naquele momento só tínhamos uma julgado em Brasília que nos era totalmente favorável, hoje já temos 77 casos julgados. Informa que uma vez autuado, apresentado a defesa, comporta recurso, remetido a Brasília e julgado por um órgão chamado CARF, conhecido como Conselho de Contribuintes, criado como uma forma de consolidação, unificação dos temas existentes, com a finalidade de enfrentar os temas de uma maneira mais ativa, mais ágil. O CARF é dividido em sessões, cada sessão tem a sua competência de matéria a ser enfrentada e as sessões são formadas por Câmaras e estas por Turmas, onde os julgados acontecem. No nosso caso, é a 2ª Sessão que julga os nossos processos, que tratam do Imposto de Renda Pessoa Física. Salienta que temos que acompanhar estes julgamentos que acontecem todos os meses, em datas previamente agendadas, durante todo o ano, sendo que a pauta que entrará em julgamento é publicada dias antes da sessão. Informa que as próximas sessões de julgamento acontecerão nos dias 28/11 a 02/12/2011, sendo que esta pauta ainda não foi publicada. Cada Turma tem sua autonomia, como cada julgador é independente. Não há vinculação de uma Turma com a outra. Temos decisões diferentes, proferidas perante a turma que enfrenta a matéria. Decisões pela total improcedência da nossa defesa administrativa, procedentes em parte, para excluir a multa de 75% e decisões outras que julgaram improcedentes a autuação, ou seja êxito em 100% da defesa apresentada, e outra Turma, que por conta de um julgamento que está pendente no Supremo, diante da repercussão geral que o caso apresenta, entendeu por sobrestar o julgamento daquela Turma, até que o Supremo decida a matéria. Nos casos em que tivemos êxito de 100% da defesa apresentada a Turma focou a sua compreensão na paridade dos Promotores com a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal que foi agasalhada pela Resolução 245, onde o Supremo deu a identificação da natureza da verba e a sua não incidência no Imposto de Renda. Os julgados que estão sendo apreciados na linha da confirmação da improcedência da autuação, este é o maior argumento dos julgados. Afirma que para a sua pessoal satisfação e crédulo, que os relatores destes julgados têm origem fazendária, são membros da Fazenda, não são pró Fisco e sim pró contribuinte. Julgados estes em sua unanimidade. Salienta que a outra Turma que julgava a nossa defesa totalmente improcedente, mudou de posição para proceder o recurso em parte, para tirar a multa de 75%, que é de relevo e peso para a imposição financeira do resultado do auto de infração. Salienta que temos outra Turma onde o Julgamento é também sobre a procedência parcial do Recurso, não só tira a multa de 75% do valor como também tira a sujeição do Imposto de Renda sobre os juros, esta também é uma vitória. São três posições diferentes do Fisco uma com êxito total e duas com êxito parcial. Já feita a autuação, nova notificação. Não podia autuar de natureza global e a alíquota tem que ser mês a mês e a nova tabela já tem esta autuação. O Imposto de Renda de 2011 sofreu alteração no seu regulamento, onde este tema foi reintroduzido no novo regulamento. Isto nos ensejou uma petição em cada processo, diante deste novo contexto fático, pedindo nova apreciação. Porém esta questão da aplicação esta sendo alvo de apreciação no Supremo, que irá avaliar se se aplica este regramento daqui para frente ou para traz, se for para traz nos atinge e todas as atuações deverão ser refeitas para fazer a progressão. Por conta dessa situação no Supremo que foi reconhecida a repercussão geral. Esta outra Turma do CARF, entende que deve sobrestar os julgamentos em apreciação, até que o Supremo se manifeste. Este é o atual panorama do CARF. Setenta e sete recursos já foram alvo de julgamento e hoje temos vinte e três pendentes de relatório ou distribuição. Já recorremos, os recursos foram apresentados. Por esta razão conclamamos redobrada atenção. Hoje o quorum é mais favorável a nossa tese que desfavorável. Os tipos de decisões que se verificam: temos catorze processos que foram providos em parte, que se retirou a multa e o Imposto de Renda de juros, que representam 18% do Universo. Providos em parte, retirando só a multa temos quarenta e três casos ou seja 56%, retirados de pauta para aguardar o resultado do Supremo foram doze casos, que representam 16%. A única hipótese que somos derrotados corresponde a 3%. Este é o escore que devemos avaliar, sobre a necessidade de irmos adiante. Os resultados hoje obtidos junto ao CARF são em quantidade bem superior favoráveis que desfavoráveis. Estas decisões estão sujeitas a Recurso, ainda que no mesmo órgão, que é o órgão especial, que pode ser manejado pelo contribuinte derrotado ou pela Fazenda, que se sentiu derrotada. Qualquer das partes prejudicadas irá recorrer. Hoje não se tem um resultado final é um encaminhamento dos casos, que pode ser mantido, como pode ser alterado. O recurso a ser manejado, que não é por Turma individual, é por um órgão mais completo, uma Turma Superior, que vai ter mais apreciadores do assunto. Ai sim teremos uma decisão final, onde deveremos avaliar como enfrentar o tema. Todos os casos que estão no CARF estão enumerados e estão a disposição da AMPEB. Exemplifica, que um caso em que o auto de infração começou em R$ 101.000,00 (cento e um mil reais), onde o recurso foi provido em parte para retirar a multa de 75% e os Imposto de Renda sobre os juros, baixou, na pior das hipóteses para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), uma redução de 54%. Suponhamos que a derrota se confirme nesta linha, pelo menos o tempo da luta já fez reduzir em quase metade a autuação. Esta amostragem bem contida, porque ainda se é possível deste Universo se reduzir mais uma parcela, por conta de mais uma argumentação, qual seja já os que foram alvo de uma nova autuação, com uma indicação de uma nova tabela de valores e abriu ali o momento para uma nova manifestação já houve a arguição, inclusive dos advogados da magistratura, onde se reconheceu a decadência das parcelas dali para traz, no prazo legal. Então, isso é mais um elemento que irá gerar e com certeza vai gerar uma redução da autuação. Na defesa apresentada, a tese vem ganhando espaço e êxito, a possibilidade de derrota não está afastada, mas, com certeza, hoje o que pode ser defendido e mostrado é que o resultado positivo vem sendo superior ao negativo. Isto para se dar margem de sustentação de se perseguir nesta linha de defesa administrativa e só partir para a tese judicial, quando não mais restar alternativa de defesa por esta via administrativa. Explica que os casos de execução fiscal, só são três casos específicos, mas foram por questões particulares de cada pessoa, ou seja quem deu causa a propositura da execução, antes de exaurir a via administrativa foi cada um dos associados por motivo particularizado. Cuidamos no processo de suscitar a questão prejudicial do Supremo. A mesma questão que o CARF entendeu levar ao sobrestamento. Então, também nas duas Varas da Execução Fiscal pedimos o sobrestamento da mesma e ainda não temos apreciação dos juízes. Dr. Manoel Pinto pede atenção na visualização do monte global e mantêm a posição que temos que persistir na fase administrativa, até o seu exaurimento. Faz isso com uma simples avaliação matemática, sendo uma equação composta com cinco elementos, se hoje, partirmos para a Justiça, temos que discutir os cinco argumentos. Mas, se esperarmos para ir a Justiça depois de exaurida a fase administrativa, lá, só iremos discutir o que realmente remanesceu na fase administrativa, reduzindo bastante o alvo da discussão. Esclarece que também teve conhecimento que um Desembargador ajuizou Mandado de Segurança, onde conseguiu uma liminar, que tem efeito em nível de obstar a via administrativa, mais uma postura iniciada, com reflexões no momento próprio. Mas, vamos esperar Professor Greco, que irá verbalizar seu posicionamento. Afirma que desde o dia que o parecer do Professor lhe foi passado, todo recurso manejado, ele foi composto de cópia do parecer e todo julgamento que vai acontecer no CARF, além dos memoriais, que são apresentados, nós também anexamos este parecer, para que tudo possa servir para o melhor resultado e mais acertável possível. Informa que depois da primeira Assembléia, esteve no escritório de Dr. Nogueira Reis, em uma reunião da AMAB e a posição da AMAB era de vencer todo o processo administrativo. A Presidente informa que o Mandado de Segurança é do Desembargador Paulo Furtado, cuja defesa não é feita pela AMAB, à época foi ajudada pela defesa da AMPEB, através da colega Verônica Furtado, cujo material fora repassado após autorização de Manoel Pinto. Salienta que em relação aos colegas executados estamos tentando sobrestar a execução. Em relação aos colegas que já pagaram o imposto, que também nos procuraram, estamos pedindo paciência, uma vez que não temos nada ganho definitivamente, para se pedir uma repetição de indébito. Foram cerca de quinze colegas que pagaram o imposto e não ficarão desamparados. A Associação vai realmente ajudar a todos os colegas. Temos mais de cem colegas que ainda não foram chamados pelo Fisco. Foi uma vitória da AMPEB a impetração do Mandado de Segurança para que a Procuradoria, à época, não fornecesse os nossos CPF's. Acha que estes não serão mais chamados, os servidores do Ministério Público também não foram chamados pelo Fisco. As parcelas estão prescrevendo. Informa que diante da necessidade de acompanhamento dos recursos em Brasília, que nós contratamos um especialista na área de Direito Tributário, Dr. Márcio, porque correm julgamentos todo mês, ao mesmo tempo, uma vez que são várias Turmas no CARF, sendo que os dois advogados da AMPEB estão lá presentes em Brasília, fazendo as defesas orais e está sendo muito proveitoso. A AMPEB conta também com a Dra Matha, que avisa que após o julgamento, temos Recurso, cujo prazo é de cinco dias. Hoje, temos cinco casos de recursos totalmente providos, Dra. Nágila, atualmente Desembargadora, Dra. Telma, Dr. Lidivaldo, Dra. Mônica e Dra. Leonor. O colega Gilberto afirma que na Magistratura tem um caso, do colega Moacir, mas também depende da Turma onde foi distribuído o Recurso. A Presidente pede calma e para observar o prazo do Recurso. Avisa aos Aposentados que quem não recebeu a ATS ou recebeu parcialmente, que estamos ajuizando uma ação ordinária. A AMPEB tem um requerimento a ser feito a Procuradoria, a fim de que seja informado o valor que cada um tem a receber. Portanto, todos os aposentados estão sendo contatados e sócios contribuintes para que procurem Dra Marta e nossa Secretária Rosana. Volta a palavra a Dr. Manoel Pinto, que salienta uma situação importante: que o Fisco irá procurar o endereço da declaração do Imposto de Renda para comunicar ao contribuinte suas decisões. Então, se houve mudança de endereço deve retificar o endereço junto ao Fisco, caso contrário a comunicação vai para o endereço que consta no Imposto de Renda. A Presidente pede para os aposentados cadastraremos e-mails, ou que indiquem alguém, pois a AMPEB diariamente se comunica por e-mail, que é um meio mais rápido e econômico para a nossa comunicação. A Presidente passa a palavra ao  Dr. Gilberto Bahia, colega da AMAB, para fazer as suas considerações e nos falar sobre o encaminhamento dos magistrados, este agradece o convite e informa que a Presidente Nartir não pode comparecer, por ter um compromisso anterior e informa que a luta é a mesma, com uma diferença que estão com 400 processos, destes 70% já estão no CARF, que estão mais adiantados, porém julgamento 100% favorável só tem o do colega Moacir. Informa que a tarefa é difícil, mas não é impossível. Salienta que foi um dos primeiros a serem autuados e acredia que o caminho da AMPEB e da AMAB é o mais acertado e os resultados que Dr. Manoel Pinto trouxe, não nos deixa a menor dúvida, que no final, depois de muito stress vamos sair vitoriosos, que não vamos pagar nada, até porque não demos causa a esta situação, agimos de boa-fé. Passa a palavra a Dr. Isaac Broder, do escritório de Dr. Nogueira Reis,que assina a defesa da AMAB, inicia dando boa tarde a todos e informa que a sua tese muito se assemelha a tese de Manoel Pinto, que desde o início, convenceram a Dra. Nartir, que deveriam seguir no mundo administrativo, porque todos nós, advogado, juízes, promotores pensamos no aspecto constitucional, porque os Ministros do STF receberam idêntica parcela e lá não foram obrigados a pagar este imposto de renda sobre a URV, se a parcela é a mesma. Se a magistratura é única. Mas na fase administrativa este argumento não pode ser apreciado pelo CARF. Muitos juízes enfrentando esta questão, nos pediram para de logo ajuizar a ação judicial, argumentando a disparidade de tratamento. Além do aspecto constitucional, existem diversos outros aspectos de forma de apuração, de quantificação de base de cálculo do Imposto de Renda. Dr. Manoel Pinto colocou a apuração de forma globalizada para de forma mensal. Isto pode não parecer relevante, mas é extremamente significativo, seja no aspecto quantitativo, seja no aspecto procedimental, porque se a Receita Federal não trilhar este aspecto de legalidade e a Receita Federal não pode fugir do que está estritamente previsto na lei, se ela autuar de modo diverso do previsto no Imposto de Renda, este auto de infração deverá ser julgado nulo pela própria Receita Federal. Salienta que no escritório têm advogados que já foram membros do CARF, a exemplo de Dr. Nogueira Reis, que já foi membro julgador do CARF e lá é m órgão paritário, formado por representantes dos contribuintes e representantes do órgão fazendário, dos auditores fiscais. Portanto, pensamos ser um julgamento justo. Salienta que já tivemos julgamentos por desempate, onde os representantes dos contribuintes julgaram favorável à defesa apresentada e os conselheiros do órgão fiscal favoráveis a tributação. Então, por enquanto, ainda há a prevalência da tributação, este julgamento será levado a Câmara Superior de Recursos Fiscais, que é formada pelos Presidentes e Vice Presidentes das Câmaras de Julgamento. Informa que já foram mapeados todos estes julgadores e distribuídos memoriais, explicando o assunto. Então, temos visões positivas no âmbito administrativo, que, possivelmente não teríamos, se fossemos, já, inicialmente, para a via judicial, onde teríamos um valor por inteiro, um aspecto quantitativo naquele momento, que ainda hoje é bastante relevante, porque os autos de infração chegam, às vezes até a mais de R$ 200.000,00 e, atualmente, este parcelamento é até no máximo em 60 vezes. Vez por outra o Governo Federal publica legislação prevendo o prolongamento deste prazo, através dos conhecidos REFIS (programa de Recuperação Fiscal), onde permite que o contribuinte efetue o pagamento em mais parcela, o último foi em 2009, onde previa o pagamento em até 180 parcelas, diminuindo a multa e juros. É um dado adicional a mais, se o Conselho de Contribuintes mantiver esta autuação, nós trabalhamos para outro programa de prorrogação de pagamento ou anistia da multa. Isto é possível, os empresários já estão acostumados com isso e nós também, se for o caso, poderemos pleitear o pagamento do débito de forma alongada, pois isso irá suavizar a prestação. Informa que apesar de serem de escritórios diferentes, que a tese é muito parecida e que sempre se encontram no CARF em Brasília, onde nos é dada a oportunidade de fazer toda a explicação técnica e continuamos acreditando que temos que continuar trabalhando. Lá não há a intimação do advogado, lá há a publicação em nome do contribuinte, marcando data para julgamento. Portanto, temos que, diariamente, ler o Diário Oficial, onde consta o nome dos contribuintes do Brasil inteiro e temos que localizar o nome dos senhores para acompanharmos a defesa. Portanto,  há uma dificuldade operacional, que nos preparamos para isso e atendemos. A Receita Federal manda a intimação diretamente para o contribuinte, no endereço cadastrado na declaração do Imposto de Renda. O cenário administrativo continua ativo, sendo possível de conseguirmos uma decisão final da Câmara Superior, favorável ao contribuinte e as desfavoráveis ainda são provisórias. O caso do Mandado de Segurança do Desembargador Paulo Furtado foi concedida a liminar para suspender a fiscalização durante o período autuado, não sabemos se esta liminar já foi cassada ou não. No caso de serem ajuizadas execuções fiscais, nós podemos embargá-la e aí sim, seguimos com o aspecto da constitucionalidade da lei e do Estado aplicar aos magistrados e aos membros do Ministério Público, porque um argumento relevante é que ambas as legislações não foram suspensas, continuam válidas, eficazes, não teve nenhum incidente de inconstitucionalidade no STF e o próprio regimento interno do CARF prevê que os julgadores podem aplicar a lei e como não aplicar a lei? Eles argumentam que tem que ser uma lei federal, só a legislação do Imposto de Renda, de competência Federal poderia trazer esta norma objetiva. Agradece a oportunidade e salienta que esta é a posição adotada pela AMAB. Dr. Manoel Pinto ressalta uma situação já ocorrida, de ser alvo de alguma restrição, ocorre, em tese, Execução em Dívida Fiscal Federal. Por exemplo comparecer até o órgão e lá ser informado que não tem defesa ou que está fora do prazo, não se assustem, porque este erro já aconteceu e nós comprovamos a defesa e ocorre o novo registro e regularizam a situação. O colega Dr. José Emanoel informa que tem um site da Receita chamado CAC, que é o ambiente do contribuinte, onde cada um se cadastra, tem uma senha. Gostaria de saber dos advogados: Se pode acompanhar os procedimentos administrativos por este ambiente virtual? Se o mesmo é atualizado constantemente? Dr. Isaac informa que este site existe, é feito um cadastro, pago, mas o regulamento do procedimento administrativo fiscal não foi alterado para prever a intimação eletrônica. Aconselhamos, mais uma vez, ter o endereço atualizado, pois a intimação é impressa de forma física materializada, através de acórdão, que é remetida pelo correio. Existe o site do COMPROTE, que permite a visualização, onde se encontra o processo administrativo. Coloca no Google COMPROTE. A Presidente convida o colega Paulo Modesto e o Palestrante Professor Greco para comporem a mesa. O colega Dr. Pondé, salienta que estamos sendo vítimas de um equívoco do Estado e estamos nos defendendo e devemos entrar com a ação contra o Estado, porque a melhor defesa é o ataque. A Presidente informa que as decisões estão sendo tomadas em Assembléias, qualquer ação, desde a primeira Assembléia, nós só vamos deliberar com a assinatura de todos, não tinha quorum para deliberar e quer informar que já foi criada uma comissão para a reforma do Estatuto da AMPEB, presidida pela Presidente da AMPEB, sob a coordenação de Dr. Alexandre, como representante da Capital, o colega Dr. Luís Eugênio, do interior o colega Dr. Jader, os aposentados representados por Dra. Iraildes e os Procuradores por Dra. Eni, a fim de facilitar realmente algumas decisões. Salienta que é uma honra a presença do Professor Greco e passa a palavra ao colega Dr. Paulo Modesto, que agradece a Presidente Norma o convite para participar da Assembléia e o apoio que tem prestado a  AMPEB, para que tenhamos aqui, hoje, o Dr. Marco Aurelio Greco, com oportunidade de ouví-lo pessoalmente, que nos foi generosamente ofertado aos Promotores, Juízes e Auditores da Bahia, sem custos, honorários, com interesse cientifíco, acadêmico, o que é raro no mundo de hoje. Passa a ler o currículo do Professor Greco, professor, Doutor em Direito Tributário, ressalta o seu conhecimento a nível nacional. Salienta que temos duas teses e estratégias temos duas. A primeira é a tese que recebemos uma vantagem semelhante àquela que o Supremo proclamou administrativamente como indenizatória, que não foi objeto de cobrança por parte do Fisco Federal, esta é uma tese, a da natureza da parcela e temos outra tese, apresentada pelo Professor Greco, pioneiramente, que ainda que a vantagem seja remuneratória, cabível o tributo, não teria a União competência para cobrar o tributo, porque pertence ao Estado e a legitimidade para cobrar o tributo é do Estado. Esta tese que o Professor irá explicar. Estratégias, também temos várias, a estratégia da AMPEB, que é correta, de fazer a defesa administrativa individual e depois recorrer contra as decisões negatórias de primeira instância. A segunda estratégia, que é complementar a esta primeira, é a se decidir, em Assembléia, se faremos ou não uma ação coletiva judicial, para uma definição dos juízes, que a União não tem legitimidade para a cobrança deste tributo. A terceira estratégia, também complementar, que também é administrativa e política, em que tentamos que a União reconheça, através da AGU, de que ela está movimentando a máquina e terá que devolver o tributo ao Estado da Bahia, ou arcar com honorários advocatícios. O Parecer favorável da AGU (reconhecendo a natureza indenizatória do Tributo e que a União não tem competência para cobrar o tributo), terá eficácia simbólica, mas não irá vincular os conselheiros de imediato. Salienta que o que estamos pedindo é que tenhamos um leque de estratégias, autorizando a AMPEB, para, se necessário, entrar com a ação coletiva judicial. Ao mesmo tempo, estaremos caminhando na via político administrativa, com a ação do Procurador Geral de Justiça, para que um parecer saia da Consultoria Geral da República. Informa que, hoje, o Professor Marco Aurélio Greco vai nos explicar a sua tese. Professor Marco Aurélio Greco inicia saudando a mesa e agradece o convite e a oportunidade de estar na Bahia. Começa lembrando uma lição de um professor italiano: “nunca diga uma lei de memória, leia sempre novamente e vai encontrar algo novo, que sempre irá comportar uma nova interpretação”. Salienta que a Constituição Federal trouxe alterações profundas no tema tributário. No início da década de 60, tínhamos uma doutrina tributária voltada para uma economia, na capacidade contributiva de cada pessoa. Com a introdução do Código Tributário Nacional com um modelo de Direito Tributário formal, que pensa que tudo se resolve com critérios objetivos, absolutos, que se resumem no tudo ou nada, no sim ou não. Antes de 1964, Ademar Baleeiro, Silvio Santos Farias, tinham um modelo de pensamento mais próximo da realidade. Com a Revolução, o que aconteceu? As grandes mudanças políticas implicariam em mudanças científicas. No período de um Estado autoritário, os debates substanciais não tinham espaço, não se discutia isonomia, desigualdades, abusos. No Estado autoritário se discute a Teoria Jurídica da forma, que não se discute a substância, se discute a estrutura. O brilho de Geraldo Ataliba, em 1970, descobriu a forma de debater e a forma de impor restrições ao exercício do poder tributário. Assim como o interlocutor acreditasse na ideia da autoridade, na autoridade da patente, que acreditasse na autoridade da norma jurídica e com a hierarquia da norma jurídica. Se poderia estabelecer restrições ao exercício do poder tributário. Isso fez com que, a partir de 1070, tivesse um crescimento de uma doutrina formal do Direito Tributário. Sabemos tudo sobre fato gerador, hipóteses de incidência, regra matriz da incidência e não sabemos nada sobre a capacidade contributiva, sobre o tributo como instrumento de políticas públicas, não sabemos nada sobre as desigualdades sociais enfrentadas  por mecanismos de tributação. Por quê? Porque perdemos o fio da meada. O predomínio de um modelo teórico, meramente formal, veio até 1988. Até 1988, a estrutura do imposto de renda e relação aos pagamentos feitos por Estados e Municípios era uma estrutura simples. O Estado e o Município estão submetidos a uma autoridade federal como qualquer autor, dever de funcionar como agente arrecadador da União. A CF/88 prestigia valores, uma federação solidária, com igualdade de posicionamento das entidades integrantes da federação, resgata debate substancial do Direito Tributário, introduz a noção de capacidade contributiva, reintroduz o debate de políticas públicas sintonizadas com a arrecadação e assim por diante. Recoloca o termo da retenção da fonte em outros termos. Percebe que  tributar a renda de servidores públicos e justo, diante da isonomia de todos que recebem renda. Mas é algo que tem que ser feito com cautela, porque a União está interferindo na vida de Estados e Municípios. A União está de alguma forma comprometendo a maneira pela qual Estados e Municípios vão desempenhar as suas funções, na medida em que, onerando a folha do Estado e Município, a União de alguma forma pesa no equilíbrio da reação estatutária entre a entidade  pública estatal e seus servidores e agentes. A CF/88 dá um passo na descentralização, que foi uma das diretrizes básicas da Constituinte, fortalecendo Estados e Municípios. A CF/88 muda o critério, ou seja o Estado e Município não é mais alguém submetido, obrigado a reter, não é mais sujeito passivo. A CF/88 inverte a posição e coloca Estados e Municípios no mesmo patamar da União, os dois são sujeitos ativos, um cria e o outro cobra, mas cobra com legitimidade própria, cobra em nome próprio e não em nome do outro. Isso já seria suficiente para mostrar que a partir de 1988 o modo de interpretar a retenção na fonte de servidores públicos não é o mesmo do passado. Segunda alteração: na medida em que Estados e Municípios são sujeitos ativos do Imposto de Renda na fonte (não porque eles fizeram a lei, porque a lei é da União), porque eles têm a legitimidade para exercer a capacidade de cobrança. A CF/88 então mudou a regra, o que pertence ao Estado e Municípios não é só o que ele consegue arrecadar, mas todo aquele imposto que incidir na fonte. Se o fato concreto estiver abraçado pela lei federal, como hipótese que cabe uma retenção na fonte, o Imposto retido é do Estado, ainda que ele seja omisso, fique inerte, ainda que não faça a cobrança do imposto. É uma mudança positiva, na ideia de descentralização e fortalecimento dos Estados. Uma federação solidária. Hoje, estamos caminhando a passos largos para a robotização do Direito Tributário, sem que se faça uma análise prévia do caso concreto. A utilização de novos programas de computador para cobranças tributárias é manifesta. Hoje, o tratamento do Imposto de Renda na fonte (em relação a rendimentos e remunerações pagas a seus servidores) é que, independentemente da discussão quanto a natureza jurídica da verba (esta é secundária), pois, ainda que se entenda que uma verba tenha natureza remuneratória e tenha incidência na fonte, o único que tem legitimidade para cobrar este Imposto de Renda é o Estado ou Município. Não é a Receita Federal. Não é a União. A união está incidindo em esfera de competência própria dos Estados e Municípios. E para arrematar, um pouco de tecnicalidade tributária. A Receita Federal tem uma orientação interna sobre o que fazer das fontes, por exemplo: tem uma indústria que deixou de reter na fonte. Diz o parecer interno normativo da Receita, que entre a data que deveria ter sido feita a retenção e a data que o funcionário entrega a declaração do Imposto de Renda, neste período a Receita se detectar a falha tem que ir contra a indústria, contra a fábrica, contra o prestador de serviço, contra a entidade que não fez a retenção, inclusive podendo cobrar dela multa e juros. Se ela perceber esta falha da data da declaração do Imposto de Renda para frente ai vai contra o contribuinte, contra o assalariado. Esta é a regra. Olha só o paradoxo, no nosso caso, digamos que se a Receita Federal constatasse que em 2003, quando começaram os pagamentos, detectasse em maio de 2003, que não houve retenção na fonte, contra quem a Receita deveria se voltar? Contra o Estado, com multa e juros. E se a União ficasse ciente, a partir de abril de 2004, a União teria legitimidade? Então a interpretação levaria a crer que não tem legitimidade, mas deixado passar um certo tempo, vai e cobra, por mais criativo que se possa ser, esbararia, basicamente em valores fundamentais do convívio social, ou seja, se você não tem legitimidade para cobrar desde o início, não é porque a pessoa contra quem você deve se voltar, ele é o titular do Direito, não é pelo fato de deixar transcorrer o prazo, que vai tomar para si aquilo que é do outro. Para o Professor Greco a Receita deveria, ao detectar o fato, ter agido, comunicado o Estado, suscitar um debate equilibrado, de igual para igual e não se voltar contra alguém, que certamente  não tem nenhuma responsabilidade com o que aconteceu. Ou seja, a falta de retenção se deu em razão da existência de uma lei estadual. Isso é problema do Estado Federativo. Que se volte contra o Estado e diga: vamos discutir o tema, para depois chegar a uma conclusão e não se voltar contra o contribuinte, contra os servidores que receberam aquela verba. Salienta que a área tributária é muito técnica e são poucas as oportunidades de se discutir questões de cidadania, de convívio social e esta é uma destas questões e por esta razão aceitou dar o parecer. A Presidente agradece a exposição do Professor Marco Aurélio Greco e pede a permissão para colocar a palestra em CD, com possibilidade de encaminhamento para os associados e magistratura. Entrega ao Professor Greco placa com moção de reconhecimento e agradecimento. Dr. Lidivaldo Brito parabeniza a iniciativa da AMPEB, saúda a mesa e pergunta: faz um pequeno histórico sobre o recebimento da URV, salienta que foi feito um acordo com o Estado, onde este valor seria dividido em 36 parcelas, com recebimento a partir de 2004. Informa que de 2006 a 2010 foi Procurador Geral de Justiça, quando a Receita voltou-se para esta questão. Ressalta, que ao longo de todos estes anos, todos nós declaramos, com transparência, que tínhamos recebido aquela verba. Que fomos orientados pelo setor pessoal, que deveríamos incluir a verba no campo relativo a verbas isentas. Em momento nenhum a Receita Federal alertou o Poder Judiciário ou o Ministério Público sobre qualquer equívoco. Pelo contrário, eles esperaram três anos, para então “expor as suas garras”. Salienta que juntamente com a Presidente do Tribunal à época Des. Silvia Zarif e o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, Dr. Manoel Castro, o Presidente do Tribunal de Contas do Município, Dr. Francisco Neto, estiveram em Brasília e o atendimento da Receita Federal foi moldado no tecnicismo. Interromperam a reunião, nos convidaram a sair da sala, sem possibilidade de diálogo. Houve uma manifestação da Receita, salientando que a multa era descabida, mas, ainda assim, os auditores da Bahia, se valendo da independência funcional, não acataram e recorremos ao Conselho Estadual e posteriormente ao CARF. Informa que foi um dos cinco contemplados, de que não restaria nenhum tributo a ser recolhido e estamos aguardando a apreciação do Recurso. Salienta que o que mais nos indigna é que os membros da Magistratura Federal e do Ministério Público Federal foram isentados. Está havendo uma quebra de isonomia e eles alegam que é uma situação distinta. Na outra reunião não tínhamos nenhum julgado favorável, que hoje já temos cinco julgados totalmente favoráveis, alguns parciais e defende a tese defendida pela AMPEB. Quer saber a opinião do Professor Greco se devemos esgotar a gama de recursos na esfera administrativa, até porque entende, que só deveríamos ir para o Judiciário discutir o que restar, o que não for acolhido administrativamente, sob pena de devolvermos ao Judiciário a discussão total da matéria, o que data venia acha um risco. Dr. Manoel Pinto esclarece que já fora esplando o atual quadro de julgamento do CARF, hoje de 77 casos já julgados no CARF 5 foram providos os recursos dos associados; 14 foram providos para tirar a multa e o Imposto de Renda sobre a multa; 43 só retiraram a multa; 3 não foram providos; 12 foram retirados de pauta, sobrestados, diante da representação no Supremo. Professor Greco informa a Lidivaldo que irá colocar duas questões, uma de ordem substancial e outra processual. Na questão de ordem substancial, pode afirmar que em termos de Direito Tributário, em termos de legislação e interpretação falta muito de moralidade. Reconhece também que hoje em dia, no Brasil, a desconfiança política é um subproduto nocivo. A responsabilidade moral envolve postura, atitude e é diferente da responsabilidade jurídica. Na opinião do Professor Greco não cabe multa no nosso caso. O contribuinte que declarou a fonte, tinha uma lei, uma Resolução do STF, uma informação do órgão público que é credor do imposto, dizendo que não havia imposto a ser recolhido, se ele seguiu a informação que recebeu neste quadro, não vê o mínimo elemento subjetivo da infração. Ele seguiu a conduta, tal qual lhe foi posta pelos órgãos oficiais competentes para se pronunciar. Portanto, não há multa de forma nenhuma. Questão processual: o que fazer? È sempre bom ter o maior número de armas disponíveis, de instrumentos de defesas disponíveis. Não sabe se é o caso de usá-los todos. Acha que não se deve abandonar a discussão administrativa. No mínimo, se vai depurar bem a divergência, para não se chegar ao Judiciário com um pedido difuso, nebuloso. No mínimo, se vai delimitar o objeto do litígio. Na questão processual, por estar desde o ano de 1997 se dedicando em ser professor, acha que não tem mais este feeling, do dia a dia da advocacia, que esta orientação deve ser dada por um advogado. Dr. Isaac, advogado da AMAB, diz que é um prazer dividir a mesa com o Professor Greco e esclarece que tanto para a Magistratura baiana como para o Ministério Público na lei há uma expressa previsão, reconhecendo esta parcela como de natureza indenizatória. Então, o Estado, implicitamente, renunciou esta receita. No entanto, em diversas conversas que tiveram o Poder Executivo e o Poder Judiciário, lá foi dito que esta parcela é irrenunciável, sob pena de se responder por improbidade administrativa. Queria que V. Exa se manifestasse sobre a irrenunciabilidade ou não desta parcela por parte do Estado da Bahia, ou e, se este instrumento, através de um procedimento, uma transação, o Estado poderia reconhecer, agora de forma expressa, que se já reconheceu esta parcela como de natureza indenizatória, agora renunciaria ao próprio recebimento desta parcela? Professor Greco diz que vai dividir esta questão em dois aspectos: Primeiro: indenizações são tributáveis pelo Imposto de Renda? Depende, a tendência natural nossa é dizer: não é tributável: depende. Se tiver uma indenização por lucros cessantes, é o lucro que se vai auferir e há incidência do Imposto de Renda, pois se tivesse auferido este lucro na época oportuna, nós iríamos pagar o imposto de renda. A indenização, não é por si mesma motivo de não incidência de Imposto de Renda. Pode haver? Pode, dependendo da constatação do tipo de indenização. Se a indenização é por fato futuro, tem imposto de renda, se é por um fato passado, que já estava incorporado, naturalmente, não, porque já é uma incorporação do patrimônio e não uma agregação de um patrimônio futuro novo. Segundo ponto. Como se define a natureza da verba ser indenizatória ou não? A qualificação jurídica dada por duas partes como indenizatória, por exemplo, em um contrato privado, é garantia de aceitabilidade pela Receita Federal? Não, a Receita Federal pode perfeitamente questionar o que as partes disseram. Acordos Trabalhistas, estão sujeitos a Imposto de Renda ou não? A despedida voluntária? Se for contrato privado o fisco está liberado. A qualificação da verba pode advir de uma decisão judicial. Se o Judiciário, com força de manifestação definitiva diz que a verba não está sujeita a Imposto de Renda. È uma decisão Judicial, cumpra-se, não há dúvida. A terceira situação, em que vem uma lei e chama de indenização, que é o caso concreto dos senhores. Aqui tem que fazer uma distinção em duas situações, primeiro no âmbito do serviço público, da relação estatutária, quem melhor conhece a vida estatutária é o próprio ente público. Ele que sabe que medida é importante, a moradia, o transporte, a segurança. São todas circunstâncias ligadas ao exercício da função pública, de que é a entidade da União ou Estado, que sabem o que aquilo significa. Pode existir indenizações verdadeiras não tributáveis no âmbito da relação estatutária? Pode, as indenizações previstas em lei. Quem tem que aferir esta é a autoridade é o ente público. Esta qualificação, que vem numa lei envolvendo agentes público, debaixo do regime estatutário, é absoluta? Na opinião do professor não. A Receita Federal pode objetar aquilo que foi dito? Pode se for algo teratológico, absurdo. A presunção é a validade da lei, a racionalidade do legislador. É o conhecimento do legislador do ordenamento positivo. Se vier algo manifestamente disparatado, a Receita Federal pode dizer que não aceita. No caso dos senhores, é algo disparatado? Não, estava dentro do contexto da discussão da época. Era exatamente aquilo que estava sendo discutido. Tinha acabado de sair a lei federal de 2002, que rastreou o processo legislativo das leis e encontrou a mensagem do Presidente do STF da época, encaminhando  o projeto de lei para fixar o valor do estipêndio dos Ministros do Supremo e encontrou uma resolução, que dizia que o rendimento do Ministro do Supremo é composto de tais e tais verbas e uma das verbas estava lá, a URV, que depois se entendeu que o abono que incorporava, não apenas aquela verba, mais outra, era de natureza indenizatória e não tributável. A lei imposta é uma lei constitucional? Ela é com forte presunção de constitucionalidade, só o Supremo pode dizer, se é ou não. Inconstitucionalidade manifesta, na opinião do Professor Greco não tem. É absolutamente consentânea  com o que se queria naquele momento histórico. Renúncia? Problema de de responsabilidade, o artigo 11 trata do exercício de competência tributária (competência tributária é legislar e a lei do Imposto de Renda não foi feita pelo Estado). O Estado estaria abrindo mão? Ele pode abrir mão de IPVA, por exemplo, não proíbe, desde que esteja financeiramente equilibrado. A lei de responsabilidade fiscal não é contra incentivos, ao contrário, não é contra exonerações. A tributação tem que ser interpretada, a partir da ideia de adequação. O tipo abstrato tem que se materializar em uma situação concreta adequada, sob pena de gerar distorções, quebra de isonomias, diferenciações não aceitas. Não rejeita a ideia de renúncia, mas não meditou a respeito.  Dr. Gilberto Bahia agradece ao Professor Greco pela oportunidade da palestra, a Norma, Presidente da AMPEB e que irá levar aos Magistrados uma palavra de certeza, que iremos sair vitoriosos nesta guerra.  Colega Paulo Modesto salienta que todos os caminhos estão abertos para se utilizar ou não quando convier a ação coletiva judicial. Sendo possível um parecer favorável da Consultoria da República para o nosso caso, qual a eficácia disso em relação a nossa questão, para os processos que estão hoje em julgamento no Conselho de Contribuintes em Brasília e para os processos que ainda estão em análise aqui no primeiro grau? Professor Greco afirma: que em 1998, um Fiscal da Receita Federal poderia abrir uma fiscalização em qualquer lugar, era um poder imenso. O Secretário Everaldo Maciel disse que fiscalização só com um Delegado competente, um inspetor da alfândega, mediante a expedição de um procedimento fiscal, chamado de procedimento fiscal, definindo quem é o contribuinte fiscalizado, qual é o objeto. Para balisar o poder que o agente público tem. E o poder de emitir o juízo de adequação da norma àquele caso, ele tem, na medida em que emitiu, salvo manifesta má fé, desvio, prevalece o ato administrativo. Goza de presunção de validade. Um fiscal da Bahia pode tem um entendimento e o de São Paulo outro? Pode. Existe um mecanismo de uniformização de consulta. No plano de produção do auto de infração, da cobrança que foi feita, o Juízo foi feito naquele momento e uma vez praticado o ato, tem presunção de validade. Para os que não foram praticados os atos, a eficácia é uma, para os que já foram praticados é outra.  Como um auto de infração pode ser cancelado administrativamente? Ou por decisão da Junta, que é local (se a decisão for favorável ao Contribuinte tem recurso ex-ofício) ou por decisão final do Conselho de Contribuintes, por uma de suas Turmas ou pelo seu Plenário (se houver Recurso interno). Em resumo, o único que pode cancelar para valer o auto de infração lavrado é o Conselho de Contribuintes.  Dr. Paulo Modesto salienta, que como disse Dr. Lidivaldo, houve uma decisão favorável no caso dele e tem um Recurso adicional.  Informa que perante o Conselho Federal existe um Procurador da Fazenda Nacional, que recebe os autos julgados, analisa em recurso voluntário, se cabe ou não uma nova solicitação de reapreciação, para finalmente o Conselho Federal se pronunciar. Acredita que se tem um parecer da Consultoria Geral da República, assinado pelo Advogado Geral da União  pela lei da AGU, tenha efeito vinculante dos Advogados da União, que em suas respectivas carreiras com a Procuradoria da Fazenda Nacional, isto é, este representante da Advocacia Geral da União que está lá, perante o Conselho de Julgamentos em Brasília. É um membro da AGU, sujeito a eficácia do parecer, com efeito vinculante, assinado pelo Advogado Geral da União. A rigor, uma vez que o Advogado Geral da União assina um parecer, dizendo que aqueles demandantes da Bahia, Juízes, Promotores, Auditores têm razão nos seus argumentos. Não caberia mais a este advogado, a legitimidade para recorrer, uma vez que não poderia ir contra o entendimento da Chefia, com eficácia vinculante da Advocacia da União, que sufragou as teses dos Promotores, Juízes da Bahia. Não há vinculação do Conselho? Professor Greco afirma: A eficácia tem que ser vista em três dimensões: supondo que tenha o pronunciamento da AGU com eficácia não só para os Procuradores, mas para a administração toda. São três ambientes: em relação aos Procuradores eles devem seguir a orientação emanada deste pronunciamento. O procurador não recorre, mas não cancela o auto de infração. Se for uma decisão parcial, que caberia um recurso, sob esta parte, então ele não teria o recurso. A eficácia de eliminar o recurso, mas não implicaria em cancelamento da exigência feita. Na outra ponta, os autos de infração não lavrados ainda ao serem praticados tem que obedecer o ordenamento vigente naquela data, e se naquela data existe aquele pronunciamento a interpretação da norma é de acordo com aquele pronunciamento. Os processos em andamento, que são o grande x da questão. Porque a competência do Conselho, no âmbito federal é grande. O Conselho administrativo de Recursos Fiscais, hoje CARF, tem poderes para não aplicar Portaria de Ministro, para não aplicar decreto de Presidente da República, ele só não tem poder de declarar inconstitucionalidade de lei. Mas se entender que decreto regulamentar, extrapolou a lei, ele aplica a lei. Isto tira do órgão administrativo a vez do “eu sou a administração pública”. È uma entidade independente mesmo. Não há hierarquia. O único que pode cancelar auto já lavrado é o Conselho. Em que medida um pronunciamento deste tipo influenciaria o Conselho? Para o professor Greco influenciaria bastante, muito. Não ter força impeditiva ou vinculante, mas pesaria muito, porque eles também querem encontrar a melhor interpretação da lei. Se o credor interpretou que não se julga credor, como ele vai manter uma exigência desse tipo? A Presidente pergunta: se há mais algum questionamento? E em não havendo, informa que nosso quorum foi baixo, com setenta associados, sendo que, no momento estamos com cerca de trinta colegas. A Assembléia continua em estado permanente, aberta. Informa que no final do mês teremos outros julgamentos com sessões de 28/11 a 2/12, sendo que ainda não foram publicados os processos que irão a julgamento. Salienta que iremos realizar outra Assembléia. O Colega Paulo Modesto diz que já tivemos uma Assembléia com uma lista de presença e como estamos em Assembléia permanente, consulta a Presidência se estamos somando as presenças desta e da outra Assembléia para a formação do quorum único, ou estamos considerando que cada sessão deve ter o quórum necessário para a aprovação. Ou se devemos somar os quóruns e somados os quórum, se nós já temos quórum para deliberar. Pela Presidente foi dito que na Assembléia passada dos 96 colegas presentes só 21 assinaram a autorização de uma ação judicial. Somadas as duas Assembléias, considerando que temos colegas que estavam presentes nas duas Assembléias, ainda assim, não temos quórum para deliberar para autorização de uma ação judicial. Considerando o parecer do Professor Greco, entendo que os colegas podem estudar a matéria. Salienta que a chuva forte, hoje em Salvador, atrapalhou. Informa ao Professor Greco que o parecer já foi entregue em todos os 70 processos julgados. Hoje, não temos mais nenhuma Turma que julgue pelo improvimento total, quando não julgam, ocorre que os processos são sobrestados. Informa que o parecer tem ajudado. Sabe que a questão é difícil, que envolve muito dinheiro, que tanto a AMPEB como a AMAB já enviaram o parecer do Professor a todos os Conselheiros do CARF por mídia e papel. Em nossas defesas, também estão sendo incorporadas com o parecer do Professor Greco, que tem sido de grande auxílio. Tanto que não temos mais decisões de improvimento total. A Câmara que assim decidiu já não mais decide. Foi uma grande vitória. O colega Paulo Modesto informa que o Desembargador Paulo Furtado entrou com Mandado de Segurança, onde já há um pronunciamento da Procuradoria do Estado favorável e a informação que tem é que provavelmente o Juiz irá julgar favorável. Manoel Pinto esclarece que o pronunciamento da Procuradoria não foi favorável, ela não se opôs a interpretação e suscitou que não deveria ter sido julgado daquela forma que foi chamado e destacou a incompetência do juízo local. Esta informação foi passada por Salomão. Paulo Modesto diz que se o Juiz Federal seguir a linha de Paulo Pimenta, teremos mais uma decisão favorável. A Presidente entrega as agendas da AMPEB ao Professor Greco, Gilberto Bahia e advogados. Encerra fazendo agradecimento ao Dr. Aristides, nosso decano, presente na primeira Assembléia e hoje também, com mais de 90 anos, sempre presente, o que nos encoraja a cada vez mais a trabalhar pelo Ministério Público da Bahia e do Brasil. Agradece a presença de todos. Manoel Pinto encerra com a lembrança de que devemos ficar sempre com a ideia de decidir sobre a oportunidade do ajuizamento da ação judicial. A Presidente agradece a presença de todos e declara suspensa a Assembléia e informa que a qualquer momento pode convocar outra. Declara encerrada a sessão e mandou que se lavrasse a presente ata que depois de lida e aprovada vai assinada por mim_______________________, secretaria nomeada e pelos membros da Diretoria presentes.
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